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Processo nº 0007769-36.2011.8.19.0045
SERVATIS S/A, devidamente qualificada na inicial, propõe a presente ação de Embargos à Execução em face de GPC QUIMICA S/A, alegando, em resumo, que a exeqüente aplicou multa moratória no percentual de 10% (dez por cento), caracterizando abusividade na cobrança, vez que o valor do contrato é extremamente elevado e foram aplicados juros moratórios além da multa cumulativa moratória em percentual extremamente exacerbado. Narra que pelo princípio da razoabilidade e da boa-fé contratual faz-se imperioso a aplicação de multa no percentual de 2% (dois por cento). Requer a suspensão da execução e ao final a procedência dos embargos, com a improcedência da execução. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/123. Decisão à fl. 130 deferindo recebendo os Embargos a Execução e suspendendo o processo executivo. Impugnação a execução às fls. 131/140, anexando os documentos de fls. 141/183, onde o executado alega, preliminarmente, a necessária rejeição liminar dos embargos, vez que manifestamente protelatórios. Afirma que a multa moratória discutida foi firmada pactualmente quando da assinatura do Termo de Distrato, onde restou acordado que em caso de atraso no pagamento dos valores devidos pelo embargante haveria o acréscimo de multa moratória de 10% (dez por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata tempore até a data do seu efetivo pagamento. Alega, ainda, que a mesma multa já havia sido pactuada pelas partes quando da assinatura do contrato de fornecimento, cuja distrato se executa. Narra que inexiste abusividade na cobrança, vez que nem o contrato nem o distrato se firmaram na qualidade de adesão, sendo livremente convencionados entre as partes. Requer a rejeição liminar dos presentes Embargos ou a improcedência da execução. Manifestação da embargante sobre a tese defensiva às fls. 186/191. Assentada de audiência de conciliação de que trata o art. 331 do CPC à fl. 197, onde as partes esclareceram a inexistência de provas a produzir. É o relatório. Decido. Tratam-se de Embargos à Execução em que o embargante alega a ocorrência de excesso de execução ante a aplicação de juros cumulados com multa que considera demasiadamente onerosa ante o valor do pacto firmado. Inicialmente, não há que se falar em rejeição liminar dos Embargos, vez que as questões postuladas não traduzem, ainda que em análise supérflua, argumentos meramente protelatórios. O contrato firmado entre as partes se encontra às fls. 160/175. O Distrato encontra-se acostado às fls. 155/159, onde é disposto na Cláusula Terceira, que trata da liquidação das dívidas: ´(...) O saldo remanescente da dívida mantida pela Servatis junto a GPC, após a compensação supra, no valor de R$ 970.636,89 (novecentos e setenta mil seiscentos e trinta e seis reais e oitenta e nove centavos), será quitado mediante depósito na Conta Corrente nº 3440-1, Agência 3437-1, do Banco do Brasil, de titularidade da GPC, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de R$ 80.886,41 (oitenta mil oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e um centavos), sendo a primeira com vencimento no dia 10.01.2011 e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes. Parágrafo Único- Em caso de atraso dos pagamentos referidos na presente cláusula pela SERVATIS, os valores devidos serão acrescidos de multa moratória de 10% (dez por cento) e de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata tempore até a data do seu efetivo pagamento.´ Pois bem. O distrato foi devidamente assinado pelos litigantes, constituindo negócio jurídico válido e eficaz, não havendo qualquer espécie de mácula de consentimento apta a anulá-lo. A pretensão do embargante, na verdade, é a redução da multa contratual pela aplicação dos Princípios da Razoabilidade e da Boa-Fé. O Princípio da Boa-Fé, estampado no art. 422 do Código Civil, implica regra de conteúdo ético e exigibilidade jurídica. Não há como considerar o pacto firmado entre as partes destituído de boa-fé objetiva, vez que em nenhum momento restou caracterizada qualquer conduta desabonadora do embargado. Ademais, a multa imposta no termo de distrato é exatamente a mesma pautada também no Contrato de Fornecimento anterior firmado entre os litigantes, conforme se denota à fl. 173, cláusula 16.5. Certamente se a resilição tivesse sido causada pela parte adversa, neste momento os pólos se inverteriam e o embargante postularia seu pagamento. Além disso, pelos montantes pecuniários estipulados tanto no contrato quanto no distrato, cujos valores são altíssimos (milhões de reais), verifica-se que a multa pactuada por AMBAS AS PARTES não se mostra onerosamente excessiva pelo vultoso valor do negócio. E saliente-se: a multa ora rechaçada foi livremente pactuada pelos litigantes, não havendo sequer que se cogitar qualquer tipo de imposição ou desfavorecimento pretérito. A segunda alegação do embargante é que o valor da multa não se mostra razoável. Aplicável ao caso a disposição contida no art. 413 do CC: ´A penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio.´ Em que pesem as alegações autorais, como já dito anteriormente a cláusula penal não se mostra desarrazoada em comparação às elevadas quantias envolvidas no pacto firmado e em seu distrato, de modo que embora o valor se mostre exacerbado para grande parte da população local, não o é na presente hipótese, onde os litigantes são empresas que dispõem de expressivo capital e empregaram dispendiosas quantias no negócio realizado. Portanto, carentes de fundamento para acolhimento os presentes Embargos. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os Embargos a Execução e extingo o processo, com análise do mérito, na forma do art. 269 inciso I do CPC. Condeno o embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20 § 4º do CPC. Transitada em julgado, certifique-se o desfecho nos autos principais. Após, desapensem-se os feitos, dê-se baixa e arquivem-se estes autos. P.R.I.
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